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Ata da 95ª Sessão Ordinária da Assembleia Legislativa 

do Estado da Bahia, 

em 25 de outubro de 2017. 

Presidência do Senhor Deputado Luciano Simões Filho (4º Secretário). À hora regimental, 

na lista de presença, verificou-se o comparecimento dos Srs. Deputados: Aderbal Caldas, Adolfo 

Menezes, Adolfo Viana, Alan Castro, Alan Sanches, Alex da Piatã, Alex Lima, Angela Sousa, Angelo 

Almeida, Antônio Henrique Júnior, Augusto Castro, Bobô, Carlos Geilson, Carlos Ubaldino, David 

Rios, Eduardo Salles, Fábio Souto, Fabíola Mansur, Fabrício Falcão, Fátima Nunes, Gika, Heber 

Santana, Hildécio Meireles, Ivana Bastos, Jânio Natal, José de Arimatéia, Joseildo Ramos, Jurandy 

Oliveira, Luciano Ribeiro, Luciano Simões Filho, Luiz Augusto, Luiza Maia, Manassés, Marcelino Galo, 

Marcell Moraes, Marcelo Nilo, Maria del Carmen, Marquinho Viana, Mirela Macedo, Nelson Leal, 

Neusa Cadore, Pablo Barrozo, Pastor Sargento Isidório, Paulo Câmera, Paulo Rangel, Pedro Tavares, 

Reinaldo Braga, Roberto Carlos, Robinho, Rosemberg Pinto, Samuel Junior, Sandro Régis, Sidelvan 

Nóbrega, Soldado Prisco, Targino Machado, Tom Araújo, Zé Neto, Zé Raimundo e Zó (59).  O Sr. 

Presidente, invocando a proteção de Deus, declarou aberta a Sessão. PEQUENO EXPEDIENTE – 

Expediente despachado pela presidência: ofício do Deputado Antônio Henrique Júnior justificando 

ausência em sessão plenária. As Atas de 2017, a seguir discriminadas, foram submetidas ao Plenário 

e aprovadas por unanimidade: Sessões Ordinárias - 88ª, 89ª e 90ª. Oradores inscritos – O Deputado 

José de Arimatéia falou que a Justiça Federal deferiu, no dia 23 de outubro, liminar que impede o 

encerramento de atividades, suspende os atos de descredenciamento e mantém o repasse de verbas 

aos hospitais psiquiátricos Juliano Moreira, Mário Leal e Lopes Rodrigues, pedido conjunto do 

Ministério Público Federal (MPF), Ministério Público da Bahia (MP-BA) e Defensoria Pública da União 

(DPU). Afirmando que o Estado da Bahia tem prazos para cumprir as determinações legais e para 

apresentar um plano de gestão para as Redes de Atenção Psicossocial (Raps) e parabenizou os 

responsáveis pela iniciativa. A Deputada Luiza Maia aplaudiu a Ex-Ministra Eleonora Menicucci que, 

em segunda instância, foi absolvida da condenação que a obrigava a indenizar o ator Alexandre Frota 

por danos morais e parabenizou a decisão do Tribunal de Justiça da Bahia de manter a condenação 

de oito ex-integrantes da Banda New Hit pelo crime de estupro a duas fãs adolescentes em 2012. 

Encerrou apoiando a manifestação contra a construção de um aterro sanitário, pela empresa 

Naturalle, no Município de Simões Filho, realizada na manhã do dia 25 de outubro em frente ao prédio 

do INEMA. O Sr. Presidente registrou a visita dos estudantes da Escola Global, do Bairro de 

Sussuarana, participantes do Programa A Escola e o Legislativo. O Deputado Tom Araújo alertou o 

Governador Rui Costa sobre o descaso com a saúde pública na Bahia; criticou o sistema de regulação 
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do Estado; e denunciou que no Município de Conceição de Coité foi construída, em 2014, uma 

Unidade de Pronto Atendimento, nunca inaugurada. O Deputado Targino Machado, após lamentar a 

ausência dos deputados, comentou o convite do Presidente da União dos Municípios da Bahia (UPB) 

para a mobilização dos Prefeitos Baianos “Movimento Pró-Município” que será realizada com a 

marcha dos prefeitos, saindo da sede da UPB para a Assembleia Legislativa na manhã do dia 26 de 

outubro. Disse que o objetivo é entregar a pauta prioritária (cumprimento da Lei dos Royalties pelo 

Estado) aos Senadores e Deputados Federais e que as prefeituras paralisarão as atividades 

administrativas, permanecendo apenas os serviços essenciais. Criticou a iniciativa, opinando que, em 

vários municípios, as prefeituras não cumprem com seus deveres administrativos e, por isso, os 

munícipes terão a sensação de que “não faz diferença”. O Deputado Luciano Simões Filho solicitou 

ao Ministro do TCU que defina o procedimento a ser adotado pelo Governo do Estado para que o 

Projeto Araci Norte seja concluído, lembrando que beneficiará a região dos Municípios de Araci, Santa 

Luz, Teofilândia e Tucano. O Deputado Carlos Geilson disse que o Governo do Estado brinca de fazer 

segurança pública e afirmou que na Bahia até mesmo a polícia é roubada, citando o arrombamento 

da Delegacia da Cidade de Irará no dia 22 de outubro. O Deputado Marcell Moraes registrou que 

visitará a Cidade de Amargosa no final de semana e cobrou do Governador do Estado a recuperação 

da estrada que liga o Município de Santo Antônio de Jesus àquela Cidade. Registrou que realizará 

também na Cidade de Vitória da Conquista, no dia 12 de novembro, uma “Cãominhada” em favor dos 

animais e da conscientização da população de que maltratar animais é crime, e em janeiro de 2018 

promoverá uma campanha de castração. O Deputado Rosemberg Pinto fez referência à fala do 

Deputado Marcell Moraes e solicitou a ele para reivindicar ao Prefeito de Salvador que interceda junto 

ao Governo Federal pela liberação do empréstimo que o Governo da Bahia aguarda para continuar 

realizando obras como a estrada que liga Santo Antônio de Jesus a Amargosa. Clamou aos 

Deputados Federais que analisarão no dia 25 de outubro a denúncia contra o Presidente Temer, que 

votem pela saída dele. Constatada a falta de quórum regimental para a continuidade dos trabalhos, 

solicitação dos Deputados Rosemberg Pinto e Luciano Ribeiro, o Sr. Presidente declarou encerrada 

a Sessão, à qual deixaram de comparecer os Srs. Deputados: Angelo Coronel (licenciado), Bira 

Corôa, Euclides Fernandes e Leur Lomanto Júnior (04). 

PRESIDENTE -  

1º SECRETÁRIO - 

2º SECRETÁRIO - 

 

 


